


Esta publicação resume as atividades da Frente Parlamentar Contra
a Prorrogação dos Contratos de Pedágios, nos últimos 12 meses.

Aborda a CPI dos Pedágios e algumas de suas conclusões, passa
pelas denúncias de descumprimento de contratos, pelas tarifas 37%
acima da licitação já corrigida, questiona o Aditivo 1, que não foi
revisado em 2004.

Firma posição e desmonta argumentos para a prorrogação dos
contratos já, abre o debate para alternativas, aponta os caminhos
dos pedágios comunitários, enfatiza o trabalho dos Tribunais de
Contas da União e do Estado, desmistifica a indenização milionária
contra a lei 11.460.

Também questiona a veracidade dos relatórios publicados, exige
fiscalização do DAER e regulação da AGERGS, pede leis de
sanções, transparência, passagem livre para veículos emplacados
nas cidades sedes e aponta a vergonhosa cobrança do EIXO
SUSPENSO de caminhão vazio.

EIXO SUSPENSO

"Não somos contra os pedágios, mas contrários aos  preços

escorchantes, falta de transparência, fiscalização  e regulação

deste modelo que escraviza e encarcera as comunidades sedes

de praças de cobrança e, radicalmente,  contra a prorrogação

agora de contratos que vencem em 2013, pois estão sub judice".
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Nos anos 90, a onda de privatizações (energia, comunicações, portos,
rodovias) trouxe o debate à Assembléia que discutiu e aprovou a Lei
Geral das Concessões. O legislador estabeleceu prazo de 15 anos,
modicidade das tarifas, pagamento num único sentido, uma única vez
por dia e a prerrogativa de conceder descontos para veículos
emplacados nas cidades sedes, fiscalização pelo DAER e regulação
pelaAgência Reguladora !AGERGS.

Nas concessões, limitamos em lei o prazo em 15 anos para cada Pólo,
com devolução do patrimônio ao Estado ao término dos contratos.

O Parlamento exigiu Lei para cada Pólo, para a inovadora prestação de
serviços de conservação e melhorias, por concessão à iniciativa
privada.

Atribuímos a fiscalização ao Poder Concedente através do DAER e a
regulação à AGERGS, criada ao final dos anos 90, assegurando uma
das sete cadeiras de conselheiros aos usuários, que jamais foi
preenchida.

Ficou expresso no texto legal, que cada Pólo deverá criar seu Conselho
de Usuários, o que jamais aconteceu. Na única vez que os contratos
foram alterados, a emenda ficou pior que o soneto.

O fim da unidirecionalidade deu brutal aumento das tarifas, com a
cobrança nos dois sentidos, autorizada pelo Aditivo 1, com limite em
dezembro de 2004, mas que vigora até hoje, com absurda antecipação
de receitas.

O compromisso de zerar as demandas judiciais, expresso na
justificativa, não foi respeitado e por oito anos as concessionárias
ajuizaram contra a Lei 11.460. Ainda em Liquidação de Sentença,
discute-se o valor a ser pago pelo Estado às concessionárias.

PUXANDO PELA MEMÓRIA
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O trem pagador segue seu curso com parada em 2013, quando
terminam os contratos. Uma parada para reexaminar o modelo, pois o
risco de prorrogação dos contratos aumenta a cada dia que passa, por
falta de debates.

O atual governo, logo que assumiu, sugeriu a prorrogação das
concessões, em nome da duplicação de alguns trechos.As praças foram
entregues prontas e financiadas pela tarifa, as estradas reformadas pelo
dinheiro público.

Os Pedágios Comunitários formam um capítulo a parte, pois duplicam e
cobram a metade da tarifa.

VEM GOVERNO, VAI GOVERNO

Quem viaja pelo interior do Rio Grande do Sul sabe que
alguma coisa anda errado com os pedágios nos
modelos PRIVADOS e COMUNITÁRIOS.

PRIVADOS - Quando implantados no final da década de
90, os contratos foram assinados após a aprovação das leis específicas
pelo Governo Britto, alterados pelo Governo Dutra, referendados pelo
Rigotto e quase prorrogados pelo atual.

COMUNITÁRIOS ! Implantados no início da década de 90, revelam-se
menos onerosos aos usuários, duplicam a via e isentam as placas das
cidades sedes.

ALGO ESTÁ ERRADO - A Assembléia Legislativa, diante das
denúncias de irregularidades, instalou a CPI dos Pedágios, por
parlamentares de diversos partidos pressionados por usuários
descontentes, as investigações não foram concluídas.

AFrente Parlamentar Contra a Prorrogação dos Contratos de Pedágios
no Rio Grande do Sul aponta o exemplo dos moradores de Viamão, da
bem sucedida resistência que obteve na Justiça a isenção para as
placas daquela cidade.

PEDÁGIOS, DOR DE CABEÇA
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Há 12 anos a Assembléia Legislativa fez o debate da implantação dos
pedágios privados. Uma nova experiência com os Pedágios
Comunitários, ainda não estava consolidada.

A opção pelos PRIVADOS ocorreu com o compromisso do Governo de
aplicar os recursos das privatizações no ProgramaAsfalto para Todos.

O espírito do legislador surfava nas ondas do entusiasmo das
privatizações bem sucedidas (CRT-CEEE).

Dez anos depois os comunitários oferecem o contraponto ao privado.

#Quem sai de Vacaria paga dois pedágios no percurso de 120
quilômetros até Caxias do Sul, mais outro em Farroupilha, distante
15 km em estradas privadas com pavimento de qualidade
questionável na maior parte do percurso.

Não houve duplicação, nem mesmo providências por oito anos, no
trevo de acesso da RS-122 junto à Rota do Sol, uma vergonha. Agora
finalmente em obras.

Em Nova Milano, fim do pedágio privado, inicia o trecho de 15 Km do
DAER até o início do Pedágio Comunitário.

Este em pouco mais de 10 anos, duplicou 50 quilômetros, fez
viadutos, contornos, pontes e, principalmente, deu qualidade e
segurança ao tráfego rodoviário.

Portão cobra R$ 4,80 (carro), mais barato e cobra num único sentido.

Se assim é viável, melhor será se contar na sua gestão com o
COREDE, fiscalização dos prefeitos, vereadores e se os recursos
gerados não se destinarem a outras obras.

Em poucos dias teremos a conclusão da duplicação no Pedágio
Comunitário de Portão.

É de esperar que o Governo faça uma grande comemoração na
conclusão do viaduto de Bom Princípio, a duplicação do contorno %
quase três mil metros em pista dupla $.

10 ANOS DE PEDÁGIOS PRIVADOS
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A governadora certamente não foi bem informada a respeito dos
pedágios. Os outros governadores também mereciam que lhes
contassem os verdadeiros propósitos do programa.

Os parlamentares mais ainda, pois nas justificativas dos projetos
foram explicitados compromissos, alguns jamais cumpridos.

O pulo-do-gato, na época, era:
. Eram 200

municípios sem acesso pavimentado.

Votei contra a proposta que acabou com a unidirecionalidade
(viabilizava uma tarifa a cada 100 km), autorizou a cobrança na ida e
na volta, com aumento de tarifas e retirada de obrigações contratuais.

Vamos cobrar pedágio onde dá, para
fazermos estradas onde não dá para cobrar pedágio

Com o governo Olívio, outro pulo-do-gato. Disseram: Aditivo,
para zerar todas as ações judiciais. O parlamento foi novamente
enganado.

No Governo Rigotto não houve a revisão das tarifas pactuadas
com o término do Aditivo, em dezembro de 2004. Forças
poderosas não permitiram, porque pedágio não tem partido
político; tem empreiteira.

No Governo Yeda, acenderam a luz do Pânico com o anúncio de
um assustador esqueleto de indenização milionária. Prorrogue,
senão o Estado vai quebrar diante de uma grande ação
indenizatória.

E AGORA GOVERNADORA?

M e n t i r a  !
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Cresce no setor rodoviário a preocupação com a anunciada
prorrogação dos contratos de pedágios, apesar da resistência do bloco
parlamentar, contrário aos atuais contratos.

Considerados lesivos ao interesse público, esses contratos estão sub
judice, investigados pelo Ministério Público que analisa as conclusões
da CPI dos Pedágios.

O deputado Francisco Appio, coordenador da Frente Parlamentar
Contra a Prorrogação dos Contratos de Pedágios, não acredita que o
Governo terá "coragem e ousadia" para prorrogar contratos que
vencem daqui a cinco anos.

NÃO ÀS PRORROGAÇÕES

"

alerta o parlamentar.

Esta decisão não nos pertence e sim à
próxima legislatura e governo.

Outros deverão debater alterações no modelo
ou até mesmo sua substituição por outra

formatação de concessão de rodovia.

Se depender desta legislatura, pelo
conhecimento que temos dificilmente a
prorrogação será aprovada em Plenário,
mesmo que vinculada ao Duplica RS e

reduções de tarifas",
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Na CPI dos Pedágios, Francisco Appio encaminhou Voto em Separado,
que reproduzimos aqui:

$%Tendo em vista a disposição do Regimento Interno desta Casa,
expressa no artigo 69, itens I e II e Parágrafo Único, este deputado, após
o conhecimento e leitura do Relatório Final do Relator da CPI, tem como
alternativa emitir voto contrário ao parecer do Relator e ao Relatório
Final da CPI dos Pólos de Pedágio pelas razões a seguir expostas:

É necessária a prorrogação dos trabalhos da CPI dos Pólos de
Pedágio, pois não foram ouvidos os mentores e controladores do
Modelo Estadual de Concessões. Antes do término dos trabalhos,
requeremos a oitiva dos ex-diretores do DAER como testemunhas, pois
todos eles correm o risco de indiciamento, se não foram esclarecidas as
responsabilidades no processo de concessão;

O processo licitatório do modelo de pedágio no RS, em 1997,
contrariou a lei das licitações, pela forma de oferta por trechos;

Inicio da cobrança sem a conclusão dos trabalhos iniciais 1998;

Tomada de empréstimos a maior pelas concessionárias;

Superfaturamento para influir na busca do reequilibrio em 1999;

Revisão do TermoAditivo, que aumentou em 37% as tarifas em 2000;

Posição da PGE, na primeira ação do Governo Olívio Dutra;

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

7 -

8 -

09 -

10 -

11 -

12 -

13 -

14-

Exclusão da ação (Lei n° 11.460), da Renúncia ao Passivo Judicial
(Aditivo nº 1);

Controle do peso dos caminhões e cobrança do eixo suspenso;

Mutilação do Termo de Referência (AGERGS) diagnóstico de 2005;

Reprovação no controle de qualidade do pavimento em 2005;

Falta de controle de qualidade do pavimento em 2006;

Descumprimento da requisição das notas fiscais das consultorias.

Desmonte da força-tarefa  com retirada de servidor especializado.

O Relatório Final ora apresentado não aprofunda as investigações
sobre estes temas elencados e principalmente não indicam

responsáveis pela prática ou omissão de atos que consideramos
lesivos ao Estado e principalmente aos usuários "".

Sala de Sessões, em 15 de outubro de 2007.  Deputado Francisco Appio.
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As reuniões da Frente Parlamentar Contra a Prorrogação dos Contratos de Pedágios
estão ficando cada vez mais difíceis, devido às eleições municipais. Candidatos
fogem do tema, pois têm dificuldades para se posicionar contra os pedágios que
geram empregos e elevadas receitas de ISQN para os municípios.

Investem pesado em entidades filantrópicas, patrocinam festas, gastam em
publicidade e propaganda como poucos e, afinal, são associados às entidades como
Associações Comerciais, etc.

As emissoras de rádio evitam entrevistar quem fala mal dos pedágios, temendo o
corte das verbas publicitárias, as entidades de classe querem discutir o assunto com
cautela e os candidatos esperam por doações.

Talvez não saibam que as concessionárias estão impedidas por lei de contribuírem
para as campanhas, pois detém concessões de serviços públicos. Eventuais
doações, se comprovadas, poderão determinar a cassação de candidaturas dos
beneficiados e a rescisão dos contratos das concessionárias, por crime eleitoral.

afirmou o deputado Francisco
Appio, após a reunião do Comitê dos Usuários, realizada em 5/07/08, na cidade de
Vacaria. Compareceram os presidentes dos Sindicatos dos trabalhadores rurais,
caminhoneiros, taxistas, associação dos jipeiros e vereadores.

Aconcessionária, que enviou na primeira reunião do dia 27/06/2008, não
mandou representantes na nova rodada de debates. As entidades que
compareceram apresentaram propostas de desconto ou isenção total das tarifas,
para os carros emplacados em Vacaria, nas três praças de pedágios.

O comitê chamou a atenção de que atualmente

Os critérios das concessões são desconhecidos e o movimento dos usuários é pela
ampliação do desconto aos demais veículos emplacados aqui, aliviando o bolso de
proprietários rurais, trabalhadores rurais, professores e estudantes que pagam
pedágio para trabalhar, na saída e na volta, gastando R$10,80 por dia.

As estimativas indicam que o Pólo Vacaria arrecadará nas três praças de pedágios,
neste ano, mais de 30 milhões de reais.

Relatórios do DAER indicam que as despesas com conservação/manutenção e
investimento, não chegam a 20% da receita total.

"Falar e discutir pedágios parece que dá urticária",

"ouvidores"

"a RODOSUL concede desconto de
50% para proprietários de veículos, mediante negociação direta, permitida por lei,
sem afetar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Nos relatórios do Pólo
Vacaria publicada no site do DAER, consta que em 2007 foram isentados 155.675
veículos, equivalente à R$ 917.086,40 para uma receita superior a R$ 28 milhões".

PEDÁGIO DÁ URTICÁRIA
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Na Assembléia Legislativa tramita o Projeto de Lei 127, do deputado
Francisco Appio que "isenta de pedágios os veículos emplacados nas
cidades sedes do Pólo, para as futuras concessões ou prorrogação dos
atuais contratos, que vencem em 2013".

Na Comissão de Serviços Públicos da Assembléia Gaúcha, na sessão
de 03/07/08, foi aprovado o parecer favorável do Relator Álvaro
Boésio ao Projeto de Lei 215/2006 do dep. Adilson Troca (PSDB) que:

Francisco Appio membro titular da Comissão, encaminhou voto
favorável e pediu aprovação dos demais parlamentares, lembrando que
na Comissão de Constituição e Justiça foi aprovada sua admissibilidade.

Autor do PL 127, que "isenta as placas das cidades sedes",
independentemente de sua localização, Appio comemorou a aprovação
do PL 215, que irá a Plenário em agosto. $%

"Assegura o direito a livre circulação aos moradores dos

municípios em cujo perímetro urbano situam-se praças

ou postos de pedágios, sem vias alternativas adequadas".

Em que pese poucas cidades
sejam beneficiadas por este projeto, pois a maioria das praças está fora
do perímetro urbano, é um avanço para os usuários, que pagam tarifa
cheia por pequenas distâncias!!.

A Rodosul é responsável por 79,24 km da Br116, entre os quais 5,68 km no
perímetro urbano. Os demais trechos: 35,32 km até a DIVISA / SC e 38,24 até
Campestre da Serra. Na BR285 a concessionária responde por 3,50 km de
Perímetro Urbano e 59,10 Km até Barretos, totalizando 62,60 km.

O total dos lotes é de 141,84 km, pelos quais é responsável na conservação e
melhorias com receita de 32 milhões de reais (2008). Apenas seis milhões vão
para o pavimento.

Em 2006 ! A concessionária isentou por conta própria 25.545 veículos,
somados aos oficiais totalizou 142.899 isenções ou R$ 3.034.167,00.

Em 2007 ! A isenção por conta da empresa foi de 34.967 veículos de um total
de 155.675 isentos no ano (oficiais), com total de R$ 3.416.088,00.

No modelo atual não há critérios para
descontos.

(As isenções voluntárias de acordo com a lei, não podem ser consideradas
causadoras de desequilíbrio contratual).

PROJETOSISENTAM PLACAS DAS CIDADES SEDES

ISENÇÃO NAS CIDADES SEDES
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AAGERGS-Agência Reguladora de Serviços Concedidos, tem mais de 10 anos,
mas continua vaga a cadeira dos usuários. Estes, principalmente os
caminhoneiros, são acusados de excesso de carga, afetando o pavimento.

A responsabilidade do controle do excesso da carga é das concessionárias, com
a fiscalização do DAER e da AGERGS. Isto não está acontecendo. As empresas
chegam ao absurdo de através da Associação Gaúcha de Concessionárias de
Rodovias veicular propaganda enganosa, atribuindo a responsabilidade aos
motoristas.

Acarga é de responsabilidade do embarcador (dono da carga) o caminhoneiro é
um transportador fragilizado no mercado fratricida de fretes terceirizados.

No Estado, 50% dos caminhões ! em levantamento do consultor Fernando
MacDowell ! trafegam vazios, não há frete de retorno. Vão ao porto de Rio
Grande e retornam vazios, pagam tarifa cheia como se carregado estivessem. E
pagam eixo suspenso, mesmo com caminhões vazios.

CAMINHONEIRO NÃO É CULPADO

INDENIZAÇÃO MILIONÁRIA?
Há 10 anos foram implantados os pedágios no RS. Dois anos depois, tramitou a lei
n° 11.460, que isentou de pagamento nas praças de pedágios das cidades-sede.

Por 84 dias a lei teve plena vigência, isentando de pagamento nas praças as
cidades-sede, os veículos emplacados naqueles municípios. Mas o das
concessionárias propôs outro projeto aprovado em tempo recorde. Sem
justificativa e em regime de urgência revogou a lei 11.460 - lei dos 84 dias.

São seis anos da Sentença, para arbitrar o tamanho da indenização.

De que tamanho é a indenização?

Qual o prejuízo alegado, usado como barganha para prorrogar contratos?

Por que o perito não entrega a perícia?

Por que as pessoas aceitam passivamente o preço absurdo cobrado e que
contraria os princípios do processo de privatização e concessão de rodovias?

Por que esta anestesia geral? E esta Mordaça que impede alguns jornais e
emissoras de abordarem o tema? Por que a CPI dos Pedágios não completou
sua investigação?

Estes fatos são intrigantes.

!"A Justiça reconheceu o caso de Viamão, onde a população local está isenta
de pedágio. Pela mobilização popular a Justiça reconheceu o direito de ir e
vir, que outras comunidades ainda não conquistaram "".

!"Pior: as concessionárias ajuizaram e ganharam em 1º grau e na Segunda
Câmara, em liquidação de sentença desde 2002 "".

lobby

*

*

*

*

*
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É bom ao governo Yeda Crusius (PSDB), que tem sinalizado com a
intenção de prorrogar as concessões rodoviárias do Estado, prestar
atenção ao levantamento realizado pela FATO Pesquisa Social e
Mercadológica, a pedido do Grupo RBS.

Depois de ouvir 800 caxienses, a pesquisa apurou que:

61,8% são contrários à prorrogação dos contratos dos
pedágios privados por mais 15 anos e ao fechamento das rotas
alternativas em troca de obras viárias importantes para a região.

18,5% são favoráveis à prorrogação

11,6% são indiferentes e

8,1% não têm opinião formada sobre o assunto.

De certa forma, os números confirmam a impressão geral de que os
caxienses, e os moradores da Serra em geral, não querem a
prorrogação das concessões.

Contudo, chama a atenção o índice expressivo de 18,5% que são
favoráveis à ampliação dos contratos dos pedágios.

Levando em conta o fato de que o governo estadual ainda não bateu
o martelo sobre a prorrogação das concessões no Estado, a
pesquisa Fato pode ser um instrumento a mais para os contrários aos
pedágios privados.

É importante ressaltar, no entanto, que há pelo menos uma obra em
andamento na Serra que está sendo tocada pela concessionária
Convias, responsável pelo pólo de Caxias: o novo trevo entre a Rota
do Sol e a RS-122, na saída para Flores da Cunha.

O Piratini sinalizou que, se não prorrogar a concessão do Pólo
Caxias, terá de inviabilizar o uso dos desvios de pedágio da região de
qualquer forma.

*

*

*

*

MAIORIA É CONTRÁRIA À PRORROGAÇÃO
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As placas estão na margem da RS-122, em Nova Milano - Farroupilha,
para quem quiser ver, com promessas de investimento.

De acordo com a primeira placa a Convias investiu em 2007 R$ 14,4
milhões no pólo de Caxias.

NÃO HÁ CONTROLE

Na segunda placa, a concessionária promete investir em 2008,
pelo menos R$ 42,5 milhões.
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No trevo da RS122, o caos continua, onde começa ou termina a
concessão, com buracos/crateras que colocam em risco a vida dos
motoristas, pela grande movimentação de veículos. Os buracos estão lá,
onde começa o trecho concedido, conforme a placa da Convias.

ANTÔNIO PRADO

O que não se vê é a solução, como se
não fosse da responsabilidade da
concessionária.

O trechoAntônio Prado - Ipê- BR116 em Vacaria não foi concedido, mas é
utilizado pelos motoristas, que pagam tarifa cheia em Vacaria, por apenas
15 km de estrada conservada e utilizam 40 km de rodovia esburacada e
perigosa, sem fiscalização da PRE.
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No trevo da RS122 com a RS435, a situação é bem pior, uma vergonha.
Finalmente a solução está chegando, com a construção de um anel
rodoviário pela CONVIAS, com recursos dos pedágios como diz a placa:

CAXIAS DO SUL

Ou com recursos do contribuinte como dá a entender a placa colocada
pelo Governo do Estado. O custo da obra é o mesmo e no final das
contas é o usuário quem paga. São 13 milhões de reais.
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Na concessão das rodovias os Perímetros Urbanos ficaram de fora, para
constituir o Programa de Travessias Urbanas, financiado pelo BIRD.

TRAVESSIAS URBANAS

O Governador que o sucedeu, cancelou o programa e o financiamento.

A solução encontrada foi a pior possível: os trechos foram concedidos à
iniciativa privada, mediante compensação, proposta no Aditivo 1, que deu
às concessionárias um brutal aumento de suas receitas, com a cobrança
nos dois sentidos.

E por oito anos desde o Aditivo, pouco ou nada fizeram em troca nas
travessias urbanas.

OADITIVO deveria ter sido revisado em dezembro de 2004, mas até agora
nenhum governo teve a coragem de refazer as contas e diminuir as tarifas.
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"Autoriza o Executivo o aditamento nos contratos de concessão dos
pólos rodoviários#.

ADITIVO 1 - LEI 11.545/2000

PÓLO METROPOLITANO

A partir da vigência deste Termo Aditivo, temporariamente passarão ao
encargo da CONCESSIONÁRIA as obrigações de serviços de
emergências de atendimento e remoção de acidentes, bem como a
prestação de serviços de guinchos, em patamares compatíveis com o
serviço adequado aos usuários, conforme conceituação expressa no
contrato e acordo estabelecido no PER.

§ 1º. ! A CONCESSIONÁRIA, a partir do presente aditivo, assume
acessoriamente a responsabilidade de efetuar os serviços de
conservação rotineira das rodovias e atendimento a acidentados, de
acordo com o PER no que diz respeito aos trechos urbanos:

Apenas serviços de socorro, sem perímetro urbano.

1)

2)

.

BR116 do entroncamento com a Av. São Leopoldo
(km141,98) até o início do trecho Caxias do Sul - Campestre
(km 153,8), em pista dupla. Extensão de 11,82 km.

RS122 ! do entroncamento com o Viaduto Enconso (km
5,50) até a entrada de Caxias (km 0.00), em pista dupla.
Extensão de 5,50 km

PÓLO DE CARAZINHO

PÓLO DE CAXIAS DO SUL

Rs040 %Do entroncamento da RS118 (11,2 km) ao início do trecho
concedido Viamão-Pinhal (km 11,05), Extensão 0,30 km.
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1) RS115 ! Início do trecho Gramado (km 41) ! Taquara até a
entrada da cidade (km 36,04). Extensão 4,60 km.

2) RS235 ! Final do trecho Gramado ! N. Petrópolis (km 5,65)-
pista dupla de Nova Petrópolis (km 2,25). Extensão 3,40 km.

3) RS235 do início do trecho Canela - São Francisco (km 51) até a
entrada da cidade de Canela (km 46,9). Extensão de 4,10 km.

1) BR386 ! Início do trecho em Estrela (km 343, 800) até início do
trecho Lajeado - Soledade (km 351, 072) ! total 7,27 Km.

2) RS130 ! Km 72,300 ao Km 68,620, total 3,68 km de extensão.

1) BR116 ! Km 35,320 ao Km 41,000, total 5,680 km de extensão.

2) BR285 ! Km 120,200 ao Km 123,700, com 3,500Km.

Total 9,18 km.

PÓLO DE GRAMADO

PÓLO DE LAJEADO

PÓLO DE VACARIA

PÓLO DE SANTA CRUZ
1) BR471 ! Entroncamento com a RST287, km 120,570 a ponte
sobre Arroio Almoço, km 131,620, exclusivamente na pista central
principal. Extensão 11,05 Km.

Total nos 7 Pólos: 60 km e 900 metros de Perímetros Urbanos.
-17-



No com pouco mais de 141 km para conservar e melhorar,
incluindo os trechos urbanos, a RODOSUL está arrecadando mais de 30 milhões de
reais neste ano de 2008, ou seja mais ou menos três milhões mensais, nas três
praças de cobrança. Veja o comportamento da receita dos dez anos da concessão.

PÓLO VACARIA

RECEITAS FORA DE CONTROLE

ANTES DO ADITIVO 1

COBRANÇA NUM ÚNICO SENTIDO

Em 1999 arrecadou 7 milhões e 200 mil reais.

Em 2000 a receita ficou em 7 milhões de reais.

*

*

DEPOIS DO ADITIVO 1

COBRANÇA NA IDA E NA VOLTA

Em 2001, 5 milhões e 751 mil reais.

Em 2002 pulou para 12 milhões.

Em 2003 saltou para 14 milhões e meio.

Em 2004 subiu mais ainda, 17 milhões e 700 mil.

Em 2005 outro salto espetacular, 21 milhões e 200 mil.

Em 2006 subiu para 24 milhões e 400 mil.

Em 2007 novo recorde, 28 milhões de reais.

Em 2008, estima-se a receita em mais de 32 milhões de reais.

Se não houver incremento da Receita, o Pólo Vacaria arrecadará até
2013, mais 150 milhões de reais.

Em dez anos arrecadou mais de 137 milhões de reais, um milhão para
cada km concedido.

Em 10 anos a RECEITA do PÓLO VACARIA saltou de 7 para 32
milhões de reais/ano, aumento de 457%.

Ainflação neste período foi de 177 % (o índice mais alto, da FGV).

*

*

*

*

*

*

*

*
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Não é verdade que os contratos não podem ser alterados. No Governo Olívio
Dutra foram modificados para permitir a cobrança na ida e na volta, através do
Aditivo 1, também para zerar o Passivo Judicial e incluir os Perímetros
Urbanos.

Estranhamente as concessionárias não zeraram as ações na justiça e pouco
fizeram nos quase 3 mil km concedidos, 900 dos quais em estradas federais,
delegadas ao Estado até 2013.

Agora pretendem prorrogar até 2028. Veja o tamanho do "bom negócio".

O ADITIVO 1 de Novembro/2000 firmado pelo Governo com as
Concessionárias dos 7 Pólos, confirmado pelaAssembléia Legislativa através
da Lei 11545 de novembro de 2000, transferiu para as empresas a
manutenção/melhorias dos Perímetros Urbanos.

No Pólo de Vacaria, o DAER, passou para a responsabilidade da Rodosul
pouco mais de 9 km, na BR116 e na BR285, correspondentes aos trechos
urbanos das rodovias concedidas.

Para compensar, deu a cobrança na ida e na volta, o que representou um
aumento de 37% em média, nas tarifas.

Decorridos oito anos, os Perímetros Urbanos continuam sem investimentos,
ou com poucos investimentos.

Na BR 116, no trecho urbano, só agora a Rodosul iniciou os trabalhos nos
acostamentos na recuperação da pista. Na BR 285 nenhuma melhoria foi realizada
nem mesmo no trevo de acesso da rua Julio de Castilhos.

Veja na tabela na próxima página a planilha das despesas do Pólo Vacaria.

Preste atenção aos valores pagos em consultoria jurídica e comunicação social que
somam mais de R$ 3.100.000,00 nos últimos sete anos.

Em ISSQN foram recolhidos perto de R$ 5.000.000,00.

Em taxas para o DAER eAGERGS foram gastos R$ 5.270.000,00.

Para uma arrecadação de R$ 137.000.000,00 foram gastos R$ 110.225.996,90

VACARIA
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Os lucros extraordinários citados pelo TCU nas vias
federais foram confirmados no Paraná pelo
Departamento de Estradas de Rodagem. Cálculos
baseados nos balanços das seis concessionárias
paranaenses, mostraram que os resultados financeiros

estão muito acima do estabelecido nos contratos. Todas as empresas já
operam no azul e cinco delas iniciaram a distribuição de lucros antes da
previsão contratual. Desde 1998, ano em que foi iniciada a cobrança de
pedágio no Paraná as concessionárias arrecadaram ! em números corrigidos !
mais de R$ 6,5 bilhões para gerenciar apenas 2,5 mil quilômetros de rodovias.
"Estamos na Justiça com ações que buscam que esses recursos sejam
devolvidos aos paranaenses como desconto das tarifas", informa Tizzot,
secretário de transportes. Explica que, além das demandas judiciais, o Governo
do Estado tem um amplo estudo que coloca o modelo do pedágio do Paraná
dentro das bases do pedágio federal, que apresenta tarifas bem mais baixas.
Técnicos trabalham em cálculos que levam em conta a taxa interna de retorno
(TIR) ! fator que reflete o lucro das concessionárias ! estabelecida no edital
federal. Nas novas concessões federais, a TIR fica em 8,95 %. Já no Paraná, a
taxa chega a 20%.

!A revisão da TIR é um dos procedimentos. Queremos repactuar os contratos em
todos os seus complexos termos. Além da taxa, estão sendo revistos os custos das
concessionárias (administração, obras, serviços, conservação), o cronograma de
obras e itens que venham a ajudar na redução das tarifas". Isto é hoje no Paraná,
amanhã quem sabe no Rio Grande do Sul.

LUCROS SIM, MAS ABUSIVOS

TOTAL RECEITA TOTAL DESPESA
PÓLOS REALIZADA 98/07 REALIZADA 99/07
CARAZINHO R$ 229.839.583,40 R$ 162.783.713,43
STA. CRUZ DO SUL R$ 146.060.580,65 R$ 149.819.375,13
METROPOLITANO R$ 357.653.017,17 R$ 123.098.662,60
VACARIA R$ 138.872.148,66 R$ 105.400.351,90
LAJEADO R$ 399.959.644,20 R$ 141.650.526,01
CAXIAS DO SUL R$ 233.355.406,40 R$ 96.900.159,62
GRAMADO R$ 77.657.811,05 R$ 59.892.694,98
TOTAL GERAL R$ 1.583.398.191,53 R$ 839.545.483,67

Veja no quadro abaixo que os pedágios do Rio Grande do Sul arrecadaram
mais de 1,5 bilhões em 10 anos e gastaram pouco mais da metade, este
lucro foi maior do que o dos bancos e agêntes financeiros.
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PEDÁGIOS 1999 / 2007

ITENS TOTAL
Mão de obra administr. R$ 67.950.398,24
Custo de mão de obra oper. R$ 75.985.395,87
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 41.548.135,79
Locação de imóveis R$ 2.357.164,05
Locação de Veículos R$ 5.279.506,40
Manutenção de veículos e combustível R$ 17.090.385,08
Manutenção de equipamentos R$ 2.643.916,26
Energia El (água, telex, fax) R$ 15.545.120,24
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 28.322.359,31
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 15.411.390,93
Serviço de terceiros R$ 13.965.522,20
Material de escritório R$ 4.916.161,45
Equipamentos de proteção individual R$ 796.419,37
Materiais diversos R$ 13.414.360,31
Alimentação e transporte de pessoal R$ 14.184.208,80
Taxa de fiscalização - DAER R$ 26.346.350,57
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 12.338.127,74
ISSQN (lei federal) R$ 66.078.151,65
Seguro garantia de contrato R$ 8.371.308,42
Seguro de responsabilidade civíl R$ 6.851.910,69
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos R$ 66.355.752,11
Depreciação / exaustão R$ 158.849.127,66
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 69.292.088,20
Outros gastos R$ 47.416.576,33
Despesas de operação de ambulância e guincho R$ 301.318,00
Valor total 1999 sem especificações R$ 57.934.328,00
TOTAL R$ 839.545.483,67

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESA
TOTAL DE DESPESAS OPERACIONAL 1999-2007

COMENTÁRIO: No quadro acima estão discriminadas as despesas operacionais
dos pedágios de 1999 à 2007, em 9 anos os gastos somam 53,02 %. Observe os
gastos absurdos com Consultoria e Comunicação Social que somam 43
733 mil reais mais os gastos não individualizados em 1999.
Atente para as taxas pagas para o DAER e AGERGS, mais de 38 milhões em 9
anos, para que estes orgãos fiscalizem os serviços.
Este modelo tem o apoio dos prefeitos pois em ISSQN foram recolhidos mais de
66 milhões de reais além de 69 milhões em impostos federais. Convém analisar
mais dois itens (Encargos Financieiros s/ Amortização de Empréstimos,
Depreciação/Exaustão) que juntos representaram 225 milhões de reais. Este
modelo é gerador de carga tributária, despesas inúteis e pouca aplicação no
pavimento. Veja a seguir as despesas pólo por pólo e faça sua avaliação.

milhões

-21-

controle



ITENS CARAZINHO
Mão de obra administr. R$ 20.276.418,86
Custo de mão de obra oper.
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 5.795.291,38
Locação de imóveis R$ 592.203,63
Locação de Veículos R$ 858.312,97
Manutenção de veículos e combustível R$ 2.063.311,92
Manutenção de equipamentos R$ 1.101.740,63
Energia El (água, telex, fax) R$ 3.287.573,28
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 1.781.660,48
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 2.328.953,25
Serviço de terceiros R$ 452.788,23
Material de escritório R$ 692.513,50
Equipamentos de proteção individual R$ 134.898,34
Materiais diversos R$ 609.336,24
Alimentação e transporte de pessoal R$ 2.043.830,46
Taxa de fiscalização - DAER R$ 4.699.765,56
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 1.553.796,07
ISSQN (lei federal) R$ 9.359.638,50
Seguro garantia de contrato R$ 468.180,52
Seguro de responsabilidade civíl R$ 771.642,71
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos R$ 20.025.605,74
Depreciação / exaustão R$ 51.817.020,15
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 10.534.986,99
Outros gastos R$ 7.842.639,02
Despesas de operação de ambulância e guincho R$ 301.318,00
Valor total 1999 sem especificações R$ 13.390.287,00
TOTAL R$ 162.783.713,43

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE CARAZINHO
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ITENS STA. CRUZ DO SUL
Mão de obra administr. R$ 4.990.228,80
Custo de mão de obra oper. R$ 8.829.454,24
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 4.482.760,42
Locação de imóveis R$ 445.904,21
Locação de Veículos R$ 253.837,89
Manutenção de veículos e combustível R$ 2.021.212,33
Manutenção de equipamentos R$ 336.985,27
Energia El (água, telex, fax) R$ 1.363.208,25
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 2.632.767,55
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 606.132,65
Serviço de terceiros R$ 159.285,07
Material de escritório R$ 574.190,26
Equipamentos de proteção individual R$ 180.800,20
Materiais diversos R$ 10.272.009,85
Alimentação e transporte de pessoal R$ 2.337.661,38
Taxa de fiscalização - DAER R$ 4.060.797,58
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 1.453.903,18
ISSQN (lei federal) R$ 7.750.325,39
Seguro garantia de contrato R$ 1.283.217,09
Seguro de responsabilidade civíl R$ 1.941.048,75
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos R$ 18.141.106,73
Depreciação / exaustão R$ 55.068.144,43
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 7.429.436,37
Outros gastos R$ 3.530.246,24
Despesas de operação de ambulância e guincho Ñ ESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 9.674.711,00
TOTAL R$ 149.819.375,13

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE SANTA
CRUZ DO SUL

-23-

controle



ITENS METROPOLITANO
Mão de obra administr. R$ 8.795.103,04
Custo de mão de obra oper. R$ 17.845.826,59
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 9.602.054,59
Locação de imóveis R$ 263.909,81
Locação de Veículos R$ 883.880,67
Manutenção de veículos e combustível R$ 4.058.296,73
Manutenção de equipamentos R$ 311.490,42
Energia El (água, telex, fax) R$ 2.607.877,25
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 5.653.521,13
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 3.077.586,40
Serviço de terceiros R$ 3.799.997,09
Material de escritório R$ 1.081.968,04
Equipamentos de proteção individual R$ 93.379,99
Materiais diversos R$ 119.793,28
Alimentação e transporte de pessoal R$ 2.482.139,78
Taxa de fiscalização - DAER R$ 3.528.442,70
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 2.710.026,64
ISSQN (lei federal) R$ 13.931.977,79
Seguro garantia de contrato R$ 2.237.516,16
Seguro de responsabilidade civíl R$ 494.626,31
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos Ñ ESPECIFICADO
Depreciação / exaustão R$ 6.760.292,68
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 13.713.069,99
Outros gastos R$ 9.392.885,52
Despesas de operação de ambulância e guincho Ñ ESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 9.653.000,00
TOTAL R$ 123.098.662,60

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA METROPOLITANA
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ITENS VACARIA
Mão de obra administr. R$ 2.311.497,42
Custo de mão de obra oper. R$ 7.687.832,42
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 4.890.281,80
Locação de imóveis R$ 268.271,83
Locação de Veículos R$ 843.518,86
Manutenção de veículos e combustível R$ 883.313,11
Manutenção de equipamentos R$ 212.883,32
Energia El (água, telex, fax) R$ 978.141,79
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 1.396.024,04
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 1.568.417,49
Serviço de terceiros R$ 469.281,07
Material de escritório R$ 298.298,70
Equipamentos de proteção individual R$ 84.853,90
Materiais diversos R$ 877.269,66
Alimentação e transporte de pessoal R$ 1.766.773,59
Taxa de fiscalização - DAER R$ 3.573.439,43
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 944.528,06
ISSQN (lei federal) R$ 4.755.401,82
Seguro garantia de contrato R$ 259.320,74
Seguro de responsabilidade civíl R$ 1.811.502,20
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos R$ 23.908.694,23
Depreciação / exaustão R$ 27.108.751,78
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 7.303.266,10
Outros gastos R$ 7.087.557,54
Despesas de operação de ambulância e guincho Ñ ESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 4.111.231,00
TOTAL R$ 105.400.351,90

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE VACARIA
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ITENS LAJEADO
Mão de obra administr. R$ 15.442.038,90
Custo de mão de obra oper. R$ 19.397.346,13
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 7.152.292,36
Locação de imóveis R$ 349.499,48
Locação de Veículos R$ 1.674.655,81
Manutenção de veículos e combustível R$ 4.280.861,31
Manutenção de equipamentos R$ 286.884,71
Energia El (água, telex, fax) R$ 3.662.513,73
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 6.732.879,61
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 3.865.969,15
Serviço de terceiros R$ 4.767.884,80
Material de escritório R$ 1.197.343,93
Equipamentos de proteção individual R$ 92.196,19
Materiais diversos R$ 293.359,70
Alimentação e transporte de pessoal R$ 3.421.115,68
Taxa de fiscalização - DAER R$ 4.042.201,58
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 3.192.935,13
ISSQN(lei federal) R$ 17.218.242,92
Seguro garantia de contrato R$ 2.587.314,63
Seguro de responsabilidade civíl R$ 582.517,50
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos ÑESPECIFICADO
Depreciação / exaustão R$ 5.505.102,48
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 17.567.322,66
Outros gastos R$ 8.663.336,62
Despesas de operação de ambulância e guincho ÑESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 9.674.711,00
TOTAL R$ 141.650.526,01

POLOS DE PEDÁGIO- QUADROGERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE LAJEADO
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ITENS CAXIAS DO SUL
Mão de obra administr. R$ 5.942.795,84
Custo de mão de obra oper. R$ 15.640.473,89
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 5.511.353,46
Locação de imóveis R$ 223.729,10
Locação de Veículos R$ 666.434,81
Manutenção de veículos e combustível R$ 2.798.764,93
Manutenção de equipamentos R$ 214.569,45
Energia El (água, telex, fax) R$ 2.550.038,58
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 9.282.440,60
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 2.221.184,48
Serviço de terceiros R$ 2.406.394,17
Material de escritório R$ 859.119,01
Equipamentos de proteção individual R$ 128.911,56
Materiais diversos R$ 111.937,78
Alimentação e transporte de pessoal R$ 1.911.318,58
Taxa de fiscalização - DAER R$ 3.565.314,21
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 1.813.507,27
ISSQN (lei federal) R$ 9.760.724,87
Seguro garantia de contrato R$ 1.287.890,30
Seguro de responsabilidade civíl R$ 386.761,20
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos Ñ ESPECIFICADO
Depreciação / exaustão R$ 4.021.641,07
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 9.321.742,47
Outros gastos R$ 9.506.530,99
Despesas de operação de ambulância e guincho Ñ ESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 6.766.581,00
TOTAL R$ 96.900.159,62

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE CAXIAS DO SUL
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ITENS GRAMADO
Mão de obra administr. R$ 10.192.315,38
Custo de mão de obra oper. R$ 6.584.462,60
Custos de operação dos S.A. Usuarios R$ 4.114.101,78
Locação de imóveis R$ 213.645,99
Locação de Veículos R$ 98.865,39
Manutenção de veículos e combustível R$ 984.624,75
Manutenção de equipamentos R$ 179.362,46
Energia El (água, telex, fax) R$ 1.095.767,36
Consultoria (jurídica e tributária) R$ 843.065,90
Comunicação Social (propaganda e marketing) R$ 1.743.147,51
Serviço de terceiros R$ 1.909.891,77
Material de escritório R$ 212.728,01
Equipamentos de proteção individual R$ 81.379,19
Materiais diversos R$ 1.130.653,80
Alimentação e transporte de pessoal R$ 221.369,33
Taxa de fiscalização - DAER R$ 2.876.389,51
Taxa de fiscalização e cotnrole - AGERGS R$ 669.431,39
ISSQN (lei federal) R$ 3.301.840,36
Seguro garantia de contrato R$ 247.868,98
Seguro de responsabilidade civíl R$ 863.812,02
Encargos financeiros s/ amortização empréstimos R$ 4.280.345,41
Depreciação / exaustão R$ 8.568.175,07
Impostos, taxas, PIS, COFINS R$ 3.422.263,62
Outros gastos R$ 1.393.380,40
Despesas de operação de ambulância e guincho Ñ ESPECIFICADO
Valor total 1999 sem especificações R$ 4.663.807,00
TOTAL R$ 59.892.694,98

POLOS DE PEDÁGIO - QUADRO GERAL DE DESPESAS 1999-2007

PRAÇA DE GRAMADO
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O setor dos transportes e boa parte dos gaúchos estão
animados com o Pedágio Comunitário de Portão, que
investe no pavimento 85% do que arrecada.

Atualmente, estão sendo executadas obras no contorno
de 3,2 quilômetros de Bom Princípio, com pista dupla,
aterros de até 9 metros de altura por 50 metros de largura,
ponte de 150 metros no contorno, além de viaduto na saída
de Bom Princípio para a Serra.

PEDÁGIOS COMUNITÁRIOS:
A MELHOR ALTERNATIVA
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Com recursos oriundos da Praça de Portão estão sendo investidos
R$ 24,2 milhões no contorno e R$ 641 mil no Viaduto.

Além de pontes para completar a duplicação da RS122.
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Este modelo de Pedágios foi implantado no governo Collares, na
década de 90. O de Portão já completou 14 anos, com elevado índice de
aceitação pelos usuários.

Com sinalização, faixa dupla, contornos e elevadas, absorve os
veículos procedentes da região italiana, com baixo índice de acidentes.
O custo é de apenas R$ 4,80 para automóveis, no sentido interior-
capital, com passe livre no retorno.

Cogita-se a duplicação de Portão-Montenegro com 22 km, em 2009.

Os pedágios comunitários ou pedágios sob administração direta do
DAER serviram de pauta e discussões da Comissão de Serviços, tema
proposto pelo deputado FranciscoAppio (PP).

ESTADO TEM TRÊS PEDÁGIOS COMUNITÁRIOS
No Estado existem três praças de pedágios comunitários:

*

Os recursos arrecadados vão para o Caixa Único do Estado e
ficam em três contas separadas e exclusivas: uma conta pedágio
para Coxilha, outra para Campo Bom e uma terceira para Portão.

"Os recursos arrecadados são gerenciados pelo DAER e
investidos legalmente nas respectivas praças em serviços de
manutenção e restauração".

Atualmente o DAER não teria condições de assumir as rodovias
concedidas.

#Para isso acontecer, a autarquia precisa melhorar a sua estrutura
administrativa, funcional e técnica, e analisar outras questões de
caráter legal. Defendo que essa idéia precisa ser melhor
analisada, até porque o prazo das concessões deverá ser objeto
do próximo governo estadual".

Coxilha

* Portão

* Campo Bom
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O deputado Francisco Appio (PP) destacou a praça de
Portão, que tem feito ao longo dos anos melhorias nas
estradas com uma taxa de R$ 4,80 cobrada num único
sentido.

"Observa-se com isso um alto índice

de satisfação entre os usuários".

Na nossa avaliação, um dos principais benefícios dos
pedágios comunitários é a possibilidade de investir em até
85% do que arrecada nas rodovias.

"Pagamos muito para o pedágio privado, que aplica

entre 25% a 30% na conservação das estradas.

Não há dúvida que o custo/benefício dos

pedágios comunitários são muito maiores.

As três praças funcionam muito bem.

Isso deve inspirar os técnicos em relação

ao futuro dos contratos privados".

BENEFÍCIOS

-32-



Reunião da Comissão dos Serviços Públicos realizada em 10 de
julho último, com debate sobre pedágios, foi altamente proveitosa.

A requerimento nosso (Dep. Appio), ouvimos engenheiros e
diretores do DAER sobre o pedágio comunitário, particularmente o
de Portão. Para a discussão que estamos fazendo sobre o modelo
a ser adotado a partir de 2013, quando encerram os contratos dos
pedágios privados, foi oportuna à audiência pública.

Os pedágios comunitários, particularmente de Portão, investem
85% do que arrecadam em melhorias e conservação.

O pedágio de Portão, por exemplo, cuida de 73,8 quilômetros, nos
trechos São Vendelino/Charlau e Portão/Montenegro.

Através dele, foram feitos 50 quilômetros de duplicação, elevada
em Portão, o contorno em Bom Princípio (com viaduto), contorno
em São Sebastião do Caí (com viaduto), construção de pontes,
sinalização, melhorias, controle de velocidade, controle do peso
para evitar o excesso da carga e passe livre para as placas da
cidade sede (Portão).

Cobrando uma única tarifa, num único sentido (R$4,80) que se revela
bem menos do que a metade dos pedágios privados, na relação custo
benefício estão apresentando resultados excepcionais, porque
permitem a melhoria e a qualificação da rodovia.

Há necessidade de ajuste, sim; há necessidade de aperfeiçoamento do
processo, sim, mas revela-se um modelo que vai sobreviver porque
esgotada a etapa de melhorias e duplicação, recursos permitirão a
conservação, sempre praticando uma tarifa módica, que dá um bom
retorno ao usuário.

Por isso, o pedágio comunitário de Portão é saudado, é valorizado como
o modelo para o país.

DAER E O PEDAGINHO
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O modelo privado está com seus dias contados. A menos que façam
profundas alterações e novas licitações em 2013.

Sem mudar os privados, o Governo planeja mudar o pedágio
comunitário por meio do Duplica RS.

Vamos aperfeiçoar o pedágio comunitário - antecipa o Governo,
sinalizando que não está satisfeito com o modelo de pedágio
administrado pelo Estado.

De acordo com o secretário, a intenção é melhorar a prestação de
serviços oferecida pelas praças públicas.

Os pedágios comunitários passariam a contar, por exemplo, com
guincho e ambulância, serviços oferecidos hoje somente pelos
pedágios privados.

O secretário Daniel Andrade garante que os novos serviços não vão
impactar no preço das tarifas:

O objetivo é melhorar as castigadas estradas gaúchas.

Se por um lado o anúncio de mudanças no pedágio comunitário, com a
inclusão de novas praças desse tipo no Estado, pode gerar
reclamações de quem não agüenta mais pagar pedágios. Por outro há
o indicativo de que o governo não está planejando fazer novas ou
prorrogar antigas concessões rodoviárias.

#Ainda estamos concluindo o novo modelo, mas posso
te dizer que não vai haver aumento. O governo também
estuda implantar novos pedágios comunitários, mas
ainda não definiu os trechos que vão receber as novas
praças $.
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De acordo com o secretário estadual de Infra-estrutura e Logística,
Daniel Andrade, as mudanças nos pedágios comunitários em estudo
pelo governo vão incluir outra novidade: a criação de conselhos de
gestão das praças administradas pelo Estado.

A palavra é participação comunitária. "Queremos ampliar a
participação da população nas questões relacionadas aos pedágios
comunitários#, explicaAndrade.

O secretário diz que várias entidades serão convidadas a participar dos
conselhos.

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

O SETCERGS, entidade que congrega a maior parte dos empresários
do Transporte e Logística no RS, vem ao longo dos tempos alertando
aos governos sobre as deficiências em infra-estrutura. Para divulgar a
posição do setor, participou recentemente do Fórum Democrático de
Desenvolvimento Regional ! FDDR, que é uma instituição da
Assembléia Legislativa com a finalidade de promover o debate pela
população dos projetos de leis orçamentárias e outros temas
legislativos.

Na reunião do Grupo de Acompanhamento de Debates sobre Infra-
Estrutura-Transporte realizada em 11 de agosto, o vice-presidente de
Logística do SETCERGS, José Carlos Silvano, provou que o modal
rodoviário vem crescendo não só no Brasil, mas no mundo inteiro.

Mostrou que na Itália representa 90% da matriz dos transportes e na
Holanda, 75%. "No Brasil, essa taxa é de 85%, mas pode chegar a
100%, já que o modal rodoviário faz a ligação com os outros modais",
explicou.

Na oportunidade, o dirigente apontou os "vilões" do transporte de cargas
em rodovias: os preços dos combustíveis, o excesso de tributações, o
atual modelo de pedágios, a falta de uso de crédito do ICMS, a má
condição das estradas, o sucateamento da frota, a falta de segurança
(roubo de carga) e a deficiência de infra-estrutura rodoviária.

RESSALVAS AOS PEDÁGIOS
COMUNITÁRIOS E O DUPLICA RS
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"Estamos participando dos debates de Infra-Estrutura na Assembléia
Legislativa ratificando o nosso posicionamento de que outro caminho
existe.

Não podemos nos conformar que uma categoria empresarial de tamanha
importância seja considerada a vilã do transporte brasileiro.

Somos o setor que mais paga impostos, não temos segurança para trafegar
não obtivemos qualquer incentivo em renovação de frota pelo Governo
Federal, como é comum em outros países" acrescentou Sérgio Neto.

Diante do que considera um descalabro, ele defende posições firmes e
claras com relação ao alto custo do transporte no RS.

"Infelizmente, as autoridades competentes parecem míopes frente às
soluções possíveis. Embora apresentemos nossas sugestões de
investimentos e modelos de pedágios que sejam justos, que praticam
modicidade tarifária, o que se vê é uma obsessão pelo apoio a um modelo
que cobra e não investe há anos e que não tem aceitação social. E pior: em
detrimento pelo modelo que cobra e investe e que a sociedade aplaude",
comenta Sérgio Neto, defendendo os pedágios comunitários idealizados
pelo GovernoAlceu Collares.

O líder setorial avalia com ressalvas o anúncio sobre a implantação de
novos pedágios comunitários:

"Felizmente, o governo do Estado depois de uma reflexão lança
novas praças do pedágio comunitário.

Porém é necessário que os mesmos dupliquem e conservem as
rodovias com custos idênticos aos hoje existentes.

Por outro lado, não aceitamos a prorrogação dos contratos por
mais 15 anos, o que consideramos um crime.

Precisamos despertar para a nova era, para atrair novos players ao
estado e que sejam praticadas tarifas na ordem das que assistimos

nos leilões das rodovias federais no centro do país".
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Pesquisa para saber a opinião
dos gaúchos sobre os
pedágios e a qualidade das
estradas. Medida jurídica para
b a r r a r a p r o p o s t a d e
prorrogação das atuais
concessões, que vencem em

2013, cuja intenção foi embutida no Programa Duplica RS, do
governo estadual.

A munição do setor de transporte de cargas e de passageiros do
Estado já está definida e começa a ser colocada em prática.

A estratégia foi acertada em reunião fechada, durante a 10ª
Transpo-Sul, em Porto Alegre, entre a direção da Federação das
Empresas de Transporte de Carga no Estado do Rio Grande do Sul
(Fetransul), Federação dos Caminhoneiros Autônomos do Estado
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina (Fecam) e Federação dos
Taxistas e Transportadores Autônomos de Passageiros do Estado
(Fecavergs).

Os segmentos, que somam 4,5 mil empresas, mais de 400 mil
trabalhadores, 200 mil caminhoneiros autônomos e 20 mil taxistas,
defendem que qualquer mudança no rumo dos pedágios ocorra em
nova licitação.

O presidente da Fetransul, Paulo Vicente Caleffi, antecipou aos
jornalistas as ações das entidades e recomendou paciência à
governadora Yeda Crusius.

ENTIDADES TÊM MUNIÇÃO
CONTRA PEDÁGIOS
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Caleffi

Caleffi

Caleffi

Caleffi

! Serão três frentes. Não custa esperar e corrigir os erros na
hora certa.

Já contratamos uma pesquisa de opinião pública em todo o Estado
para saber como os usuários das rodovias avaliam as concessões e
a qualidade das estradas. Queremos dimensionar o custo e o
benefício. Paralelamente, vamos encomendar um estudo jurídico
sobre a legalidade da prorrogação dos atuais contratos. Outra etapa
é uma campanha institucional. Mas que só será feita se o governo
adiante a prorrogação. A governadora deve agüentar mais um
pouquinho (até o fim das concessões, em 2013).

- O governo está incluindo no pacote de obras as rodovias
federais sob sua responsabilidade, além de novas estradas
estaduais. Queremos saber se isso é possível. O pedido de
prorrogação altera o objeto inicial da licitação para as concessões,
que tinha trechos e rodovias específicas.

- A alteração do objeto da licitação é uma via. Na primeira
licitação, cujo contrato se encerra em 2013, estavam em jogo as
atuais estradas, além de assegurar que tudo que foi investido deve
reverter em benefício do Estado. Com a prorrogação, o Estado abre
mão do seu direito. Achamos que deve ser feita nova licitação,
contemplando novos trechos e novas exigências, como a
duplicação.

- Estamos aguardando que o Estado formalize a proposta,
deixando clara a intenção de prorrogar. Até que isso não ocorra
estamos nos prevenindo. Aparentemente, o governo parece ter
recuado em enviar a proposta do Duplica RS para a Assembléia
Legislativa antes das eleições.

. Agiremos de todas as maneiras para evitar que a
população e as empresas sejam mais uma vez oneradas sem
rodovias de qualidade A categoria está muito unida e também
teremos apoio dos transportadores de cargas líquidas.

Para os transportadores, esse recuo
evidencia que há dúvida sobre a aceitação do eleitorado. Mas não
vamos silenciar

Caleffi -
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Todos estão muito apreensivos com o futuro do Duplica RS e sobre
como será a posição dos deputados. Por enquanto, a prorrogação é
só notícia, não vimos oficialmente nenhuma proposta. Estamos nos
precavendo para fatos futuros

- Sou transportador. Se o Estado perder competitividade, eu
perco. Acumulamos dez anos de concessão mal feita. Prorrogar é
manter o que está ruim. No País, há estradas melhor pedagiadas e
com custo menor. Pagamos mais caro e com benefício menor.

- Nossa referência é o pedágio comunitário da RS-122,
mesmo que a arrecadação seja da área privada. Mas tivemos
duplicação da rodovia e pagamos pedágio em um só sentido. Nos
demais, não vemos obras. Todas as concessões em São Paulo
podem ser exemplo de qualidade e preço. Temos estudo sobre os
preços, mas não vamos divulgar agora. É nossa bala na agulha.

- Que espere o fim das atuais concessões e depois abra nova
licitação. O secretário Daniel Andrade diz que os pedágios
comunitários não oferecem serviços, como ambulâncias, que seria
um problema. Sabemos que quem faz o atendimento até 20
quilômetros das rodovias são ambulâncias do Samu. Estrada boa
não tem acidente.

- Falta transparência no processo e na prestação de contas
das concessões. Queremos saber quanto se arrecada e quanto se
gasta. Estamos pedindo que se torne pública a arrecadação e os
investimentos. Se isso for transparente, até poderíamos nos
convencer. Já solicitamos os dados em duas reuniões com o governo
e nada foi disponibilizado. Como saberemos se falta dinheiro ou se é
mal aplicado? Não cobramos duplicação das rodovias, pois não está
previsto no atual contrato.

- Sim, é o que queremos, mas o governo coloca pedágios
comunitários onde não há razão, como na rodovia entre Mostardas e
São José do Norte, onde o fluxo é muito baixo. Não passa ninguém.

Caleffi

Caleffi

Caleffi

Caleffi

Caleffi
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"Injusto - um escândalo - cai na
Justiça#

Estas são as afirmações mais
freqüentes dos que se debruçam
sobre a injusta cobrança de

pedágios para caminhões vazios e eixos suspensos.

Metade da frota gaúcha trafega com caminhões vazios, não
tem frete de retorno, o que justifica a suspensão do eixo.

Na recente greve geral dos caminhoneiros, estes dois itens
(tarifa especial para caminhão vazio e isenção para eixo
suspenso) ficaram fora da pauta, desmotivando os
transportadores.

O SOS Caminhoneiro localizou o advogado Leonardo
Perleberg (Fones: (53) 81280324 / (53) 3025-6997 / (53)
3095-7285 Pelotas ! RS), autor de várias e bem sucedidas
ações na justiça, contra a cobrança.

Mais de 700 caminhões tem o guarda-chuva da lei, para não
pagar eixo-suspenso.

O próprio advogado esclarece que: "os caminhoneiros
estão pagando uma tarifa desnecessária, no pedágio do
eixo erguido. Não há previsão contratual que permita
essa cobrança.

ISENÇÃO DE PEDÁGIOS
PARA EIXO SUSPENSO
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Em cima desse fato, ingressamos com ação pedindo a
isenção desses veículos. Fomos felizes com o deferimento
desses pedidos e hoje nós estamos com 700 veículos
trafegando, junto ao Pólo de Pelotas e não pagam mais o
pedágio do eixo erguido.

Nós entramos com ação, e nessa ação pedimos a
antecipação da tutela. O Judiciário compreendeu o que
ocorre e viu a desproporcionalidade de preço.

No caso do bitrem que tem 7 eixos, mas paga por 8 um total
de R$ 34,00 com o peso de 19 toneladas, enquanto um
veículo de 4 eixos que tem um peso de 36 mil quilos paga
apenas a metade.

A Justiça compreendeu essa desproporcionalidade e
enriquecimento ilícito que ocorre por parte da
concessionária e começou a se posicionar no sentido de
que o veículo não deve pagar por não estar usando, por
não ter necessidade e concessionária não deve receber
esse valor.

Entramos com essas ações e hoje esses veículos não
estão mais pagando o pedágio do eixo erguido. Já tenho
os processos com sentença.

O Tribunal já se posicionou a respeito, compreendeu o que
vinha ocorrendo e vem limitando essa liberdade que a
concessionária tem de fixar tarifa do modo que ela quer.
Em Pelotas os que ingressaram judicialmente não estão
mais pagando o eixo erguido $.

Saudando a vitória do transportadores na justiça, o
deputado Francisco Appio comentou: ! Já que politicamente
as concessionárias não querem ceder, com o respaldo da
AGERGS e DAER, o caminho é a Justiça#.

-41-



Repito o meu VOTO EM SEPARADO na CPI dos Pedágios. !Era necessária
a prorrogação dos trabalhos da CPI dos Pedágios para ouvir os mentores e
controladores do Modelo de Concessões. A oitiva dos ex-diretores do
DAER como testemunhas é importante. A prorrogação não foi autorizada,
fica a alternativa da CPI DO DAER.

O processo licitatório do modelo de pedágio no RS contrariou a lei das
licitações, pela forma de oferta por trechos (1997).

Autorizada a cobrança, sem a conclusão dos trabalhos (1998).

Superfaturamento para influir na busca do reequilíbrio (1999).

Aumento das tarifas em 37%, eliminando a unidirecionalidade que garantia
uma tarifa a cada 100 km (Aditivo 1- 2000).

Posição da PGE na primeira ação (2000) e na exclusão daAção contra a Lei
11.460 da Renúncia ao Passivo Judicial (2000).

Falta de revisão das tarifas em 12/2004, término doAditivo (2004).

Controle do peso dos caminhões, cobrança eixo suspenso (2005).

Mutilação do Termo de Referência (AGERGS) no diagnóstico (2005).

Reprovação no controle de qualidade do pavimento (2005).

Falta de controle de qualidade do pavimento (2006).

Requisição das notas fiscais das consultorias.

Desmonte da força-tarefa com retirada de servidor.

Tomada de empréstimos a maior pelas concessionárias (1997).

C O N C L U S Õ E S

Revisão do Modelo com a redução da TIR à realidade atual. * Grupo de
Trabalho para alternativas e novas Licitações para 2013. * AGERGS: Lei de
sanções e preenchimento da vaga dos Usuários. * Efetiva fiscalização do
DAER, transparência na arrecadação (on-line). * Proibição da prestação de
serviços por empresas que formam o capital acionário das
concessionárias. * Controle do Excesso da Carga e fim da cobrança do eixo
suspenso. * Desconto de 50% para veículos emplacados nas cidades sedes
de praças . Redução das tarifas aos patamares anteriores aoAditivo 1.

P R O P O S T A S
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Os contratos de pedágios vencem em 2013, estamos na antevéspera de sua
prorrogação por mais 15 anos, mantendo o modelo de concessão implantado
em 1998, modificado em 2000 atualmente fora de controle da sociedade.

Em Vacaria, ao contrário de outras praças, poucas vozes se insurgem contra o
exagero das tarifas, cobrança bidirecional (ída e volta) que onera os moradores
que pagam tarifa cheia por pequenas distâncias.

Ao Governo do Estado, me disseram, chegam informações de que

.

Quem disse isso? Quem pode garantir esta concordância? Quem tranqüilizou o
Governo de que está tudo bem? O Prefeito? A Câmara de Vereadores? A
Câmara de Indústria e Comércio? A AGAPOMI? Sindicatos? Taxistas e os
caminhoneiros? Os produtores rurais? Os estudantes e professores?

É de se perguntar as razões deste silêncio constrangedor. Enquanto Caxias do
Sul e outras praças resistem e provocam alterações no modelo com novos
investimentos e melhorias, vamos ficar de braços cruzados?

Encontro poucos aliados nesta resistência de mais de 10 anos, fiscalizando e
denunciando o não cumprimento dos contratos.

Trata-se de concessão temporária de bem público (estradas), jamais abri mão
de minhas responsabilidades como parlamentar, veja na página seguinte.

#Em
Vacaria, está tudo bem e o povo concorda com a prorrogação por mais
quinze anos $

Vacaria, por que
te calas?

1)

2)

Votei a favor com a garantia do Aeroporto Regional, asfalto para a RS122
(Vacaria/Ipê), retomada da Br285 (Vacaria/B.Jesus), conclusão da Ponte
Barracão, asfaltamento da BR470(Barracão/L. Vermelha) e Nenhum Município
SemAsfalto (acessos à Esmeralda).

Votei a favor ao apresentar e defender emendas do "pagamento uma única
vez por dia#, cobrança a cada 100 km, com a unidirecionalidade na saída da
cidade, passe livre na volta. E descontos para usuários freqüentes, convênio
que durou apenas seis meses.

PEDÁGIOS: VACARIA POR QUE TE CALAS?
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3) Apresentei o substitutivo da Lei 11.460 que isentou as cidades sedes em
2000, mas que teve vigência de apenas 84 dias. Novo projeto, de nossa
autoria, está tramitando.

Nenhuma outra cidade está cercada por três praças, próximas da área
urbana. Outras cidades com problemas menores reagem através dos
empresários (CIC/CDL), vereadores e imprensa, conquistam melhorias
com viadutos, trevos, isenções e redução de tarifas. Em Caxias a maior
resistência está na Câmara de Vereadores#.

4)

5)

6)

7)

8)

9)

Votei contra o Aditivo 1 (11/2000) que alterou os contratos, para a
cobrança nos dois sentidos, a pretexto de zerar ações judiciais e assumir o
perímetro urbano.

Tentamos criar o Conselho de Usuários, previsto na Lei, não fomos bem
sucedidos.

Na CPI dos Pedágios, provamos que o modelo precisa ser corrigido,
fiscalizado e regulado. A tarifa está 37% acima das licitações, amparada
peloAditivo 1 que expirou em 2004.

OAditivo que aAssembléia votará em breve, convalidará as distorções e
irregularidades que o próprio Ministério Público reconheceu e apontou.

Aempresa se integrou à comunidade. Gera empregos, patrocina clubes,
jornais, rádios, festas, rodeios, eventos sociais e filantrópicos, sinaliza, faz
melhorias, presta socorro e descontos para alguns usuários. Mas é
absurdo, pagarmos 5,40 (saída) e 5,40 (volta), em pequenas distâncias,
tarifa cheia para caminhão vazio e cobrança do eixo-suspenso.

UM PROBLEMA É O PREÇO? OUTRO É A FALTA DE ALTERNATIVAS
PARAVACARIA.
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PESQUISA DERRUBA TESE DA PRORROGAÇÃO
A Federação dos Transportadores de Cargas do Rio Grande do Sul acaba de
divulgar a pesquisa sobre os pedágios, revelando o que todos sabiam: 96,9% dos
entrevistados são contrários à prorrogação dos contratos, agora.

Avaliação da prorrogação do contrato das concessionárias de pedágio
A opinião contrária à renovação é quase unânime:

!Sou a favor de renovarem agora o contrato
por mais 15 anos, a partir de 2.013." 3,6%

!Não concordo. O Governo deveria fazer
uma nova licitação."

50,4%

!Não concordo. O Governo deveria
converter os atuais pedágios no
modelo chamado # comunitário" ."

45,7%

96,1%+

1ª opção dos usuários de pedágios
concedidos - com predomínio dos

automobilistas - e com mais ênfase
em Guaíba, Santa Cruz e Lajeado.

!Sou a favor de renovarem agora
o contrato por mais 15 anos, a

partir de 2.013."

!Não concordo. O Governo
deveria fazer   uma nova

licitação."

1ª opção dos usuários de pedágios
comunitários (especialmente Campo
Bom e Coxilha), de Vacaria e cami-
nhoneiros de Carazinho e Caxias.

Um pouco mais de ênfase apenas para
alguns caminhoneiros de Portão e de

Santa Cruz.

!Não concordo. O Governo
deveria converter os atuais

pedágios no modelo chamado
!comunitário" ."

Está naAssembléia Legislativa o Projeto de Lei, que prorroga as concessões
rodoviárias (pedágios) até 2028.

Além de vício de ilegalidade, esbarra em resistências quanto ao mérito, pois
dos 48,9 milhões, previstos para o Pólo Vacaria, mais da metade em
terceiras pistas. Os valores estão superestimados e as obras não
sensibilizam ninguém.

1) Serão investidos 26 milhões na terceira faixa de pouco mais de 18 km.

2) Para a construção de acessos na área urbana/rural, previstos 10 milhões.

3) Na restauração dos perímetros urbanos pouco mais de 3 milhões e meio.

4) Na duplicação de 3,5 km no Distrito Industrial mais 9 milhões de reais.

5) Serão 19 milhões até 2010, mais 20 milhões (2015) e 9 milhões ( 2017).

O PULO DO GATO ESTÁ NA TERCEIRA FAIXA
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* Em 2009 e 2010, restauração nos perímetros urbanos com 3,5 milhões.
*Até 2010, investimentos de 16 milhões em interseções e acessos.
* Em 2011, 2012, 2013 mais 20 milhões em terceira pista.
* Em 2015, 2016, 2017 mais 9 milhões duplicação.

Investimentos, custos e tempo de aplicação:

BR-285 (VACARIA/MUITOS CAPÕES/CAPÃO BONITO/L. VERMELHA).

* Investimentos previstos R$ 10.118.220,00 (até 2014)

Na terceira faixa serão investidos 3 milhões e meio (2013 e 2014)

Acessos previstos R$ 5.292.780,00 (2008/2012)

Restauração de 3,50 km do perímetro urbano de Vacaria
R$ 1.346.640,00 (2009/2010)

Terceira faixa no km 131 ! Km 139,88 ! Km 145,36 ! Km 148,52 !
Km 150,22. Total de 4,48 km ao custo de R$3.478.800,00 (2014).

Agora, observe os investimentos por rodovias:

No Pólo Vacaria, a Receita nos primeiro sete anos da concessão atingiu 137
milhões, pulou de 7 milhões e 200 mil (1999) para 28 milhões (2007). O
aumento da receita foi de 457% para uma inflação de 177% (FGV) no período.

A estimativa é fechar 2008 com 32 milhões de arrecadação, dinheiro vivo, pois
pedágio não aceita cartão, nota promissória, nem emite fatura/duplicata.

Com receita anual de 30 milhões, os investimentos representam menos de
10% dos 520 milhões estimados para os próximos 20 anos, se for aprovada a
prorrogação.

Acesso da Ramiro Barcelos e Farroupilha (2008) R$1.290.900,00
Acesso da BR-285 no km 38,49 da BR-116 (2009) R$1.470.300,00
Acesso da Perimetral Norte no km 4 (2010) R$1.470.300,00
Acesso a Capão Grande, no km 142,23 (2011) R$ 530.640,00
Acesso a Vila Ituim no km 157,20 (2012) R$ 530.640,00
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NABR-116 (VACARIA/CAMPESTRE) R$ 38.999.940,00 até 2017.

Restauração de 5,68 km na área urbana (2009) R$ 2.183.830,00

Acessos à área rura/urbana, ( 2009 e 2013) R$ 4.738.550,00

Terceira faixa em 14,48 km ao custo total de R$ 22.812.760,00

Acesso a São Pedro no Km 24 (2009)                         R$1.089.420,00
Acesso da Av. Moreira Paz, no km 37 (2011)               R$1.089.420,00
Acesso da Av. Samuel Guazzelli, no km 49,33 (2012) R$1.089.410,00
Acesso a São Manoel (Guaxo) em (2013)                   R$1.470.300,00

O maior investimento será na serra do Pelotas com terceira pista em 6,64
km e

Aduplicação de 3 km (BR-116) será em 3 etapas, total R$ 9.064. 800,00.

Duplicação da BR-116 no Distrito Industrial (2015)      R$3.021.600,00
Duplicação da BR-116 no Distrito Industrial (2016)      R$3.021.600,00
Duplicação da BR-116 no Distrito Industrial (2017)      R$3.021.600.00

m 2010 no valor de R$ 9.288.420,00.

Terceira faixa em 6,64 km (2010) R$ 9.288.420,00
Terceira faixa no km 9,18 (2010) R$1.578.840,00
Terceira faixa no km 11,56 (2011) R$2.034.010,00
Terceira faixa no km 31,25(2011) R$1.495.020,00
Terceira faixa no km 42,50 (2012) R$1.516.500,00
Terceira faixa no km 45,54 (2012) R$1.660.290,00
Terceira faixa no km 54,92 (2012) R$1.760.880,00
Terceira faixa no km 61,83 (2013) R$1.020.639,67
Terceira faixa no km 62,63 (2013) R$ 905.638,02
Terceira faixa no km 63,36 (2013) R$ 517.507,44
Terceira faixa no km 64,30 (2013) R$ 488.757,00
Terceira faixa no km 64,80 (2013) R$ 546.257,85
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